
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2697765 - MT (2024/0266030-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ALEXANDRE MAGALHAES DE SOUZA
ADVOGADO : DIANA ALVES RIBEIRO - MT020370O
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
CORRÉU : ALEXANDRE GENIKS MOREIRA NEVES
CORRÉU : GLAUCIA FERREIRA DA SILVA
CORRÉU : POLIANA RODRIGUES DA SILVA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E 
DOMICILIAR. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECÍFICA. 
DILIGÊNCIAS PRÉVIAS. FLAGRANTE DELITO. FUNDADA 
SUSPEITA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. 
INCIDÊNCIAS DAS SÚMULAS N. 7 E N. 83 DO STJ. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial, alegando violação dos artigos 240, 
§§1º e 2°, c/c 386, inciso II, ambos do Código de Processo 
Penal, em razão de suposta ilegalidade nas buscas pessoal e 
domiciliar realizadas.
2. O recorrente foi condenado como incurso no art. 33, § 4º, c/c 
art. 40, VI, ambos da Lei n. 11.343/2006, a 1 ano, 11 meses e 10 
dias de reclusão, no regime inicial aberto, e 193 dias-multa, 
substituída a pena privativa de liberdade por duas restritivas de 
direitos. A apelação foi desprovida.
3. O Tribunal de origem considerou que as buscas foram 
justificadas por fundadas razões, com base em informações 
acerca do funcionamento de um laboratório de manipulação de 
entorpecentes, diligências no local e prisão em flagrante.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se as buscas 
pessoal e domiciliar, realizadas sem mandado judicial, foram 
amparadas por justa causa que justificasse a mitigação do direito 
à inviolabilidade do domicílio.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O ingresso em domicílio sem mandado judicial é legítimo 
quando há fundadas razões que indiquem flagrante delito, 
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conforme entendimento do STF no RE 603.616.
6. No caso, a partir de informações acerca da existência de um 
laboratório de manipulação de entorpecentes, policiais militares 
realizaram diligências nas proximidades do citado laboratório, 
quando viram e abordaram um indivíduo que estava sentado em 
frente local e, em razão das informações recebidas 
anteriormente, realizaram a busca pessoal, logrando localizar 
com ele uma porção de cocaína, o qual informou que adquiriu a 
droga na mencionada casa, circunstância que justificou a busca 
domiciliar sem mandado judicial. No local foram encontrados 
437,59g de cocaína, substâncias e produtos químicos, além de 
diversos objetos relacionados ao tráfico, como liquidificador, 
assadeiras, faca, colher, tesoura e seringa com agulha – com 
resquícios de drogas – e balanças de precisão, bem como a 
quantia R$ 1.445,00 em notas miúdas.
7. Para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar 
às pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a 
reanálise do acervo fático-probatório dos autos, o que impede a 
atuação excepcional desta Corte.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2697765 - MT (2024/0266030-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ALEXANDRE MAGALHAES DE SOUZA
ADVOGADO : DIANA ALVES RIBEIRO - MT020370O
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
CORRÉU : ALEXANDRE GENIKS MOREIRA NEVES
CORRÉU : GLAUCIA FERREIRA DA SILVA
CORRÉU : POLIANA RODRIGUES DA SILVA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E 
DOMICILIAR. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECÍFICA. 
DILIGÊNCIAS PRÉVIAS. FLAGRANTE DELITO. FUNDADA 
SUSPEITA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. 
INCIDÊNCIAS DAS SÚMULAS N. 7 E N. 83 DO STJ. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial, alegando violação dos artigos 240, 
§§1º e 2°, c/c 386, inciso II, ambos do Código de Processo 
Penal, em razão de suposta ilegalidade nas buscas pessoal e 
domiciliar realizadas.
2. O recorrente foi condenado como incurso no art. 33, § 4º, c/c 
art. 40, VI, ambos da Lei n. 11.343/2006, a 1 ano, 11 meses e 10 
dias de reclusão, no regime inicial aberto, e 193 dias-multa, 
substituída a pena privativa de liberdade por duas restritivas de 
direitos. A apelação foi desprovida.
3. O Tribunal de origem considerou que as buscas foram 
justificadas por fundadas razões, com base em informações 
acerca do funcionamento de um laboratório de manipulação de 
entorpecentes, diligências no local e prisão em flagrante.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se as buscas 
pessoal e domiciliar, realizadas sem mandado judicial, foram 
amparadas por justa causa que justificasse a mitigação do direito 
à inviolabilidade do domicílio.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O ingresso em domicílio sem mandado judicial é legítimo 
quando há fundadas razões que indiquem flagrante delito, 
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conforme entendimento do STF no RE 603.616.
6. No caso, a partir de informações acerca da existência de um 
laboratório de manipulação de entorpecentes, policiais militares 
realizaram diligências nas proximidades do citado laboratório, 
quando viram e abordaram um indivíduo que estava sentado em 
frente local e, em razão das informações recebidas 
anteriormente, realizaram a busca pessoal, logrando localizar 
com ele uma porção de cocaína, o qual informou que adquiriu a 
droga na mencionada casa, circunstância que justificou a busca 
domiciliar sem mandado judicial. No local foram encontrados 
437,59g de cocaína, substâncias e produtos químicos, além de 
diversos objetos relacionados ao tráfico, como liquidificador, 
assadeiras, faca, colher, tesoura e seringa com agulha – com 
resquícios de drogas – e balanças de precisão, bem como a 
quantia R$ 1.445,00 em notas miúdas.
7. Para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar 
às pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a 
reanálise do acervo fático-probatório dos autos, o que impede a 
atuação excepcional desta Corte.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante, com fundamento na Súmula n. 83 do STJ.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

Parecer do Ministério Público Federal pelo não provimento do agravo 
em recurso especial (e-STJ, fls. 1.736-1.743).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Documento eletrônico VDA44690249 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/11/2024 12:19:59
Código de Controle do Documento: 115c8a84-f27e-4d64-98dc-6ba35246327b



Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos (art. 240, §§1º e 2°, c/c art. 386, inciso II, ambos do Código de 
Processo Penal),  ao entendimento de ilegalidade da busca pessoal e domiciliar sem 
fundadas razões e sem autorização judicial.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, de maneira a incidir a Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ, fls. 1.647-1.650):

Acerca da matéria, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça e 
do Supremo Tribunal Federal tem passado por mudanças quanto à 
interpretação das exceções constitucionais relacionadas à garantia de 
inviolabilidade de domicílio nas hipóteses de flagrante de crime 
permanente, como é o caso do tráfico ilícito de entorpecentes, nas 
modalidades guardar, ter em depósito, preparar e produzir.

Como é sabido, a prática de crime permanente, cujo estado de 
flagrante se protrai no tempo, legitima a entrada de policiais para fazer 
cessar a prática do delito, independentemente de mandado judicial, 
desde que existam elementos suficientes de probabilidade delitiva. Daí 
por que a interpretação da garantia constitucional prevista no art.5º,XI, 
da Constituição Federal deve compatibilizar os direitos de liberdade 
com os interesses da segurança pública, por meio do controle judicial 
das investigações criminais, que pode ser feito antes da adoção da 
medida – com a expedição prévia de ordem judicial –, ou, 
posteriormente, quando, após a prática da medida invasiva, analisa-se 
a presença dos pressupostos legais e se a execução se deu conforme 
determina a lei.

Rememore-se, para fins de contextualização fática, que os policiais 
receberam informações de que na Rua Mário Mota, n. 216, bairro 
centro, na cidade de Várzea Grande, funcionava um laboratório de 
manipulação de entorpecentes. Em razão disso, os agentes públicos 
levaram a cabo diligências até as proximidades do citado laboratório, 
quando viram e abordaram Anderson Oliveira da Silva, que estava 
sentado em frente à residência; e, em razão das informações 
recebidas anteriormente, fizeram busca pessoal em Anderson, 
logrando localizar com ele uma porção de cocaína, tendo este 
informado que adquiriu a droga naquela casa.

E, conforme foi destacado pelo juízo do primeiro grau, quando da 
prolação da sentença condenatória, “Nota-se que houve fundada 
suspeita para a abordagem inicial, diante de informações tão precisas 
de que dispunham o policial, o que os levou à primeira abordagem e 
buscas junto ao usuário e só depois, diante da situação flagrancial 
prévia (visto que os policiais abordaram o usuário Anderson, em frente 
ao imóvel, portando uma porção de cocaína e, ainda, aliada a delação 
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de Anderson de que a aquisição foi efetivada na residência) 
constituíram justa causa para a incursão domiciliar com a abordagem 
do acusado e os demais coacusados (processo desmembrado) e a 
busca na residência com o encontro de variedades de entorpecentes e 
materiais para preparo das substâncias.” Diante da denúncia anônima, 
do flagrante e da delação do usuário, os policiais entraram no imóvel e 
abordaram Alexandre e os demais coacusados (processo 
desmembrado) sentados em volta de uma mesa, preparando 
entorpecente que seria comercializado. Além disso, diante da situação 
de flagrância, em continuidade das diligências, fizeram buscas no 
local, logrando localizar as substâncias e produtos químicos, além de 
diversos objetos relacionados ao tráfico [liquidificador, assadeiras, 
faca, colher, tesoura e seringa com agulha – com resquícios de drogas 
– e balanças de precisão], bem como a quantia R$ 1.445,00 (mil 
quatrocentos e quarenta e cinco reais) em notas miúdas, conforme 
consta na peça acusatória..

[...]

Se um ou outro aspecto pode até ser controverso para fins de 
abordagem, naturalmente que, todos os aspectos em conjunto, sob o 
olhar com expertise dos policiais, identificam uma atitude tal que 
mereça a abordagem pura e simples, que, de per si, não desnatura 
nem compromete os direitos fundamentais do apelante.

Até porque, no caso em discussão, houve continuidade da situação de 
flagrante, na forma do art. 303 do Código de Processo Penal, que 
autoriza o ingresso nos bens particulares para impedir a continuidade 
do crime sob execução.

Portanto, embora a defesa do apelante tenha alegado que não foi 
ouvido o usuário abordado na porta do imóvel, observa-se destes 
autos que os depoimentos dos policiais foram uníssonos no sentido 
que a abordagem do usuário ocorreu na porta da residência, na qual 
somente houve a entrada, após a localização da droga em poder do 
comprador.

Em relação à matéria, é ponto pacífico, tanto na doutrina quanto na 
jurisprudência, que os depoimentos de policiais, sejam civis, federais 
ou militares, não podem ser desprestigiados, apenas e tão somente, 
com base na negativa de autoria do crime feita pelo acusado, ainda 
mais quando tais assertivas estão em perfeita sintonia com o restante 
do conjunto probatório, como é o caso discutido nestes autos, no qual 
não ficou evidenciada qualquer tendência dos policiais militares em 
incriminarem injustificadamente o apelante, com o escopo de conferir 
legalidade à atuação profissional daquele.

[...]

Sendo assim, é imperioso ressaltar que as provas decorrentes da 
busca domiciliar são válidas e comprovam com clareza que o apelante 
estava praticando o crime de tráfico de drogas.

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
DESNECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE PROVAS. HIPÓTESE 
DE REVALORAÇÃO. EXISTÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA O 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. DENÚNCIA ANÔNIMA. 
DILIGÊNCIAS PRÉVIAS E ATITUDE SUSPEITA, SOMADAS AO 
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FLAGRANTE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A análise do recurso especial do parquet não demandou o reexame 
de provas, fundou-se no contido no aresto hostilizado, que bem 
descreveu a hipótese fática, no entanto, dando solução jurídica 
desarrazoada.

2. Embora a Corte Estadual tenha entendido pela ilegalidade da revista 
pessoal e, consequentemente da invasão domiciliar, e rejeição da 
denúncia, ressaltou que as diligências foram precedidas do 
recebimento de denúncia anônima de que no local dos fatos estava 
ocorrendo suposta atividade de tráfico de entorpecentes, ocasião em 
que, in loco, constataram a movimentação de pessoas e o forte odor 
de maconha, seguidos da atitude suspeita do ora agravante, que se 
encontrava na porta de casa, permitindo a busca pessoal e a 
localização de drogas e dinheiro trocado. Ato contínuo, adentraram no 
imóvel, tendo sido apreendida quantidade significativa de 
entorpecentes, além de apetrechos do tráfico.

3. No caso dos autos, restou demonstrada a existência de justa causa 
tanto para a busca pessoal quanto para o ingresso no domicílio, ainda 
que sem autorização do morador, apurada a partir de denúncia 
anônima, diligências antecedentes e situação de flagrante criminal, 
caso em que deve ser recebida a denúncia em desfavor do ora 
agravante.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.390.397/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, 2/9/2024, DJe 5/9/2024).

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.

Documento eletrônico VDA44690249 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/11/2024 12:19:59
Código de Controle do Documento: 115c8a84-f27e-4d64-98dc-6ba35246327b



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0266030-8 AREsp 2.697.765 / 

MT
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 10081413620228110002

PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEXANDRE MAGALHAES DE SOUZA 
ADVOGADO : DIANA ALVES RIBEIRO  - MT020370O
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
CORRÉU : ALEXANDRE GENIKS MOREIRA NEVES 
CORRÉU : GLAUCIA FERREIRA DA SILVA 
CORRÉU : POLIANA RODRIGUES DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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